PARECER Nº 1447, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE A MOÇÃO Nº 57, DE 2011

O nobre Deputado Simão Pedro, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que sancione a lei decorrente da aprovação do Projeto de Lei n.º 5228, de 2009, que dispõe sobre o fim do “sigilo eterno de documentos” e sobre a promoção do acesso pleno às informações aos cidadãos brasileiros, que têm o direito de conhecer na íntegra a sua história e seu passado, para em base sólida criar um futuro cada vez mais democrático, transparente e respeitador dos direitos humanos. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 1 a 5 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que a Senhora Presidente da República sancione o Projeto de Lei 5228, de 2009, que reduz para 25 anos o prazo máximo para a divulgação de informações detidas pelo poder público em todas as instâncias de poder.

Inicialmente, destacamos que nossa Carta Magna, em seu artigo 5º, XXXIII, estabelece que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, de interesse coletivo ou geral, ressalvados os casos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do estado.

O acesso à informação é um direito fundamental e, além de indispensável ao exercício pleno da cidadania, constitui um instrumento eficaz de combate a corrupção, mal que tanto assola nosso país.

O Projeto de Lei em tela determina, como regra geral, o acesso pleno, imediato e gratuito às informações, sendo possível sua recusa, somente, nos casos de informações pessoais ou imprescindíveis à segurança da sociedade e do estado, caso em que a restrição será imposta por meio de classificação da informação como sigilosa, mediante decisão devidamente fundamentada e adoção do critério menos restritivo possível para a definição do grau de sigilo que lhe será atribuído.

Ressaltamos, também, que a propositura estabelece que a restrição de acesso à informação só poderá vigorar, em seu mais alto nível, por 25 anos, com a possibilidade de uma única prorrogação, acabando, assim, com o chamado sigilo eterno de documentos.

A aprovação do Projeto de Lei garantirá o acesso irrestrito da população às informações detidas pelo poder público e será de suma importância para que se aprofunde o conceito de democracia participativa no Brasil.

Deste modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.° 57, de 2011.

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19-10-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente
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